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L E I  Nº 1.739/2013


                                        de 08 de Novembro de 2013.

                  
 “Dispõe sobre a adequação dos prédios que abrigam as agências bancárias e instituições financeiras, obriga a instalação de equipamentos de segurança e dá outras providências”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. Ficam as instituições bancárias e financeiras obrigadas a instalar em suas agências e postos de atendimento ao público, bebedouros, sanitários feminino e masculino, para a utilização gratuita de seus usuários, bem como, de pessoas portadoras de necessidades especiais e/ou com mobilidade reduzida. 

                                                     Parágrafo Único - Deverão, ainda, colocar placas indicativas dos sanitários e bebedouros. 
Art. 2º. Ficam as instituições bancárias e financeiras obrigadas a instalar em suas agências e postos de atendimento ao público, portas automáticas ou giratórias, com vidros a prova de balas, detector de metais e travamento automático e a manter unidades de “guarda-volumes” à disposição de seus usuários.

Art. 3º. O “guarda-volumes” mencionado no anterior deverá:


I - estar posicionado junto ao local de acesso, anteriormente às portas de que trata o Art. 2º desta Lei;

II – ter chaves individuais que possam ficar com o usuário enquanto este permanecer no interior do estabelecimento;

III – corresponder ao número compatível com o fluxo de pessoas previsto para o estabelecimento em questão;

 
                                                 Art. 4º. Ficam as instituições bancárias e financeiras obrigadas a disponibilizar em suas agências e postos de atendimento ao público, pelo menos um terminal com tela e teclado em altura reduzida, compatível para utilização por usuários de cadeiras de roda e pessoas de baixa estatura.

                                                     Art. 5º. Ficam as instituições bancárias e financeiras obrigadas a instalar em suas agências e postos de atendimento ao público, divisórias (biombos) entre os caixas e o espaço reservado para clientes que aguardam atendimento, proporcionando privacidade às operações financeiras.
                                                   Parágrafo Único - As divisórias a que se refere o caput deste artigo deverão ter a altura mínima de 1,71m (um metro e setenta e um centímetros) e serem confeccionadas em material opaco, que impeça a visibilidade.
                                                 Art. 6º. Ficam as instituições bancárias e financeiras obrigadas a disponibilizar em suas agências e postos de atendimento ao público, assentos (poltronas) em números compatível ao fluxo de pessoas previsto para o estabelecimento em questão, a fim de que estas aguardem o atendimento sentados.

                                                    Art. 7º. As instituições bancárias e financeiras deverão adaptar suas agências e postos de atendimento ao público, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta lei.
                                                  Art. 8º. O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento infrator multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

§ 1º - A multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

 
                                                      § 2º - Na hipótese de não serem atendidas as disposições constantes desta Lei, mesmo após a aplicação das multas mencionadas neste artigo, as instituições bancárias e financeiras terão o seu alvará de funcionamento suspenso pelo prazo de até 30 (trinta) dias e, persistindo a infração, a cassação em definitivo do alvará de funcionamento.

 
                                                     Art. 9º. Somente será autorizado o funcionamento de novas agências ou postos de instituições bancárias e financeiras que atendem ao disposto nesta Lei.

Parágrafo Único - Nenhuma reforma de instituições bancárias e financeiras e dos seus respectivos postos de atendimento será licenciada se o projeto não contemplar o disposto no presente Lei.


                                                Art. 10 - Esta Lei entra vigor da data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

  Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 08 de Novembro de 2013.

MARCELO SOARES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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